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  Apresentação


  [...] um bosque é um jardim de caminhos que se bifurcam. Mesmo quando não existem num bosque trilhas bem definidas, todos podem traçar sua própria trilha, decidindo ir para a esquerda ou para a direita de determinada árvore e, a cada árvore que encontrar, optando por esta ou aquela direção (Eco, 1997, p. 12).


  A metáfora do bosque e as escolhas que ele impõe traduzem bem, na forma de imagem, o que acontece no cotidiano escolar quando se trata de organização do trabalho pedagógico. Muitas são as trajetórias possíveis, e cada educador está acostumado a percorrer diferentes trilhas na jornada diária em sala de aula. As direções são múltiplas, o que requer constantes escolhas. A imagem do equilibrista, que vive “por um fio”, também nos ajuda a pensar sobre os desafios da organização do trabalho pedagógico. Então, vejamos:


  O equilibrista ainda era bem jovem quando descobriu que ele mesmo é que tinha de ir inventando o que acontecia com o fio.


  [...] De vez em quando o equilibrista dava uma paradinha e olhava para trás: _“Puxa! Meu chão fui eu mesmo quem fiz” (Almeida, 2009).


  Sendo assim, por que escrever um livro sobre a organização do trabalho pedagógico e, mais especificamente, sobre formas de organizar o ensino da língua materna no cotidiano escolar? Essa não seria uma tarefa que concerne exclusivamente a quem conduz diretamente a prática docente? Entendemos que não. Continuando com a imagem evocada por Umberto Eco, um “jardim de caminhos que se bifurcam” exige escolhas que se pautem por conhecimentos prévios, pela experiência acumulada e por constatações advindas de observações sistemáticas da prática pedagógica. Ou, se preferirmos a imagem do equilibrista, mesmo sendo responsável por tracejar o caminho de seu fio, esta não precisa ser uma tarefa absolutamente solitária.


  É, portanto, no campo das escolhas, orientadas pelas finalidades de ensino e apoiadas em princípios teórico-metodológicos claramente definidos que este livro se insere. Em outras palavras, nesta obra, as autoras dos capítulos defendem que, ao se planejar o ensino, são realizadas escolhas quanto à forma de organizar as turmas e a rotina da sala de aula – em trabalhos individualizados, em duplas, em pequenos grupos, ou com o grupo-classe como um todo –, sobre a distribuição do tempo numa jornada – diária, semanal ou de determinados períodos, sobre os recursos didáticos adotados, sobre os espaços escolares onde serão desenvolvidas as práticas pedagógicas. E, ao refletir sobre essas escolhas, as autoras se apoiam em resultados de pesquisas na área, em depoimentos colhidos em processos de formação continuada de professores, bem como em aportes teóricos advindos do referencial sociointeracionista para o ensino da língua materna.


  Nos capítulos desta obra são abordadas questões relativas à organização do trabalho pedagógico, tendo como ênfase a perspectiva tanto do letramento quanto das intervenções voltadas à apropriação do sistema alfabético. Os capítulos abrangem apontamentos teóricos acerca das razões para se organizar o trabalho pedagógico e seus resultados na aprendizagem, bem como propõem um jeito de olhar para os diferentes modos de fazer o cotidiano escolar. Assim, são tratadas questões tais como o uso de tecnologias da informação e comunicação (TIC); as possibilidades de utilização do livro didático; a realização de atividades na biblioteca escolar; as formas de trabalhar com jogos de palavras na educação infantil, de trabalhar em pequenos grupos ou com sequências didáticas.


  No primeiro capítulo, “O fazer cotidiano da escola: a organização do trabalho pedagógico na sala de aula”, Andrea Tereza Brito Ferreira e Eliana Borges Correia de Albuquerque defendem que “os modos de fazer” próprios de uma cultura escolar orientam as práticas cotidianas. O que se torna rotina no trabalho pedagógico, e mais particularmente no ensino da língua materna, é permeado por permanências e inovações, memórias e conhecimentos, tensões e escolhas. As autoras refletem sobre o equívoco de associar planejamento e rotina a práticas tradicionais de ensino e a defesa, erroneamente atribuída ao modelo construtivista de ensino, de “improvisos constantes”. Em contraponto, propõem que “a ideia de organizar o trabalho pedagógico dentro de uma outra perspectiva poderia estar centrada no fato de pensar em um conjunto de procedimentos que intencionalmente devem ser planejados para serem executados durante um período de tempo tomando como referência as práticas sociais e culturais dos sujeitos envolvidos”. Baseando-se em pesquisas conduzidas por elas e por outros estudiosos da área, apresentam argumentos em favor de práticas sistematizadas de alfabetização. Nessa direção, propõem que a organização do trabalho pedagógico se oriente ao mesmo tempo pela leitura e pela escrita de textos variados e pela reflexão sobre o funcionamento do sistema de escrita.


  No capítulo 2, intitulado “TIC e organização do trabalho pedagógico: conexões ilimitadas”, Ivanda Maria Martins Silva parte de algumas inquietações, quais sejam: de que forma as tecnologias são trabalhadas na escola? Como os professores estão incorporando as TIC na organização do trabalho pedagógico? Será que as TIC estão sendo utilizadas criticamente no espaço escolar? Afinal, qual a função das TIC na escola? Para responder a essas questões, a autora situa o leitor no debate acerca do uso das tecnologias na escola e defende que existem muitas possibilidades de conexão entre TIC e ensino da língua portuguesa. Tendo como referência relatos de experiências coletadas junto a professores, o capítulo apresenta possibilidades didáticas a partir do trabalho com dois “e-gêneros”: a elaboração de blogs e a realização de webquests. Pautando-se ainda em depoimentos de professores, a autora traz uma discussão relevante sobre o uso da TV e do vídeo na escola, argumentando que essas são ferramentas que precisam ser apropriadas de modo crítico para que tragam uma contribuição efetiva à prática docente.


  O terceiro capítulo trata de um tema muito conhecido das escolas. Com o texto “O livro didático de Língua Portuguesa na organização da rotina de alfabetização: modos de fazer”, Marília Coutinho-Monnier traz um breve histórico sobre as formas como o livro didático tem se inserido no cotidiano escolar e a centralidade que adquiriu como “modelo de estruturação do trabalho pedagógico em sala de aula”, particularmente em Língua Portuguesa. Tendo como referência as exigências apontadas com a adoção do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), a autora se questiona: “será que esses novos manuais apresentam orientações teórico-metodológicas que podem auxiliar no desenvolvimento do trabalho do professor? Como os docentes estão, efetivamente, utilizando esses “novos” livros?” Para tratar dessas questões, a autora discute resultados da pesquisa que envolveu observação e entrevista com duas professoras alfabetizadoras sobre seus modos de utilizar o livro didático.


  “Ler e escrever no cotidiano escolar: há lugar para a biblioteca?” é o título do capítulo 4, escrito por Ester Calland de Sousa Rosa. A autora propõe como questão central: “que mediações precisam ser efetivadas para que os livros e a biblioteca, tão desejados, se transformem, de fato, em ferramentas que possam ser apropriadas pelo conjunto da comunidade escolar e para que sejam indicadores de uma escola que assegura a todos o direito de aprender?”. O capítulo trata inicialmente do papel da biblioteca escolar no contexto educacional brasileiro e segue defendendo que este é um espaço privilegiado para a “educação literária” e para a “educação para a informação”. Usando como referência uma pesquisa realizada por ela mesma, a autora apresenta exemplos de situações didáticas que envolvem a biblioteca escolar em atividades permanentes de educação literária, em projetos didáticos, em excursões pedagógicas e eventos temáticos, na participação em concursos e redes virtuais e no apoio à pesquisa escolar.


  Telma Ferraz Leal, Severina Érika Morais da Silva Guerra e Juliana de Melo Lima são as autoras do capítulo 5, “Atividades em grupo: que benefícios podem trazer ao processo de aprendizagem?” Inicialmente abordam o papel da interação na aprendizagem e em seguida discutem “a importância do trabalho em grupo em atividades voltadas para a aprendizagem do sistema alfabético de escrita”, tendo como referência um trabalho realizado em parceria com um grupo de professores em formação continuada. Com base em pesquisas realizadas pelas autoras, o capítulo aborda ainda a análise de situações de produção coletiva de textos. Além disso, apresenta depoimentos de crianças que avaliam situações de aprendizagem em grupo.


  O capítulo 6, “Tempo de brincar com textos rimados e com jogos de análise fonológica: o trabalho com a língua escrita na educação infantil”, foi escrito por Socorro Barros de Aquino, Valéria Suely S. Barza Bezerra e Fernanda Guarany Mendonça Leite. As autoras defendem que os eixos tanto do letramento quanto da alfabetização devem estar presentes no cotidiano da Educação Infantil e que o trabalho com textos rimados e o uso de jogos de análise fonológica podem contribuir nessa direção. Tendo como referência pesquisas realizadas por elas, enfatizam que é preciso organizar uma rotina que contribua para o desenvolvimento da consciência fonológica e que é preciso planejar atividades sistemáticas que contribuam para essa aprendizagem.


  Os capítulos 7 e 8 exploram o trabalho com sequências didáticas. No capítulo 7, “O ensino da análise linguística nas séries iniciais”, Ana Catarina dos Santos Pereira Cabral, Ana Cláudia Rodrigues Gonçalves Pessoa e Juliana de Melo Lima argumentam que a organização de atividades sequênciais favorece o ensino da análise linguística e, mais especificamente, a aprendizagem do sistema notacional e da norma ortográfica nos anos iniciais do ensino fundamental. O texto apresenta protocolos de sequências didáticas observadas pelas autoras em contextos de sala de aula e evidencia várias formas de conduzir práticas pedagógicas com ênfase na análise linguística, numa perspectiva interacionista.


  O capítulo 8, “Por que trabalhar com sequências didáticas?”, escrito por Telma Ferraz Leal, Ana Carolina Perrusi Brandão e Rielda Karyna Albuquerque, retoma a proposição do trabalho com sequências didáticas numa perspectiva sociointeracionista. As autoras discutem os princípios subjacentes a essa concepção de ensino, articulando tais princípios à organização de sequências didáticas centradas no trabalho com gêneros discursivos.


  Apresentados os capítulos, voltemos à metáfora silvestre e aos desafios da vida do equilibrista. Eco nos lembra que “no bosque da narrativa o leitor precisa fazer escolhas razoáveis” e que, para proceder a tais escolhas, volta-se para suas próprias experiências de vida e seu conhecimento de outras histórias. Por sua vez, na narrativa criada por Fernanda Lopes de Almeida, o equilibrista encontra em seu caminho outros que ora aprovam, ora contestam suas decisões. Fazendo um paralelo com a organização do trabalho pedagógico concernente ao ensino da língua materna, entendemos que a experiência docente, associada ao conhecimento compartilhado por outros educadores e informada por resultados de pesquisas na área, pode se constituir escolhas razoáveis, que qualifiquem as práticas cotidianas. Foi nessa direção que as autoras desta obra elaboraram seus textos, e é nesse sentido que propomos sua leitura para professores e pesquisadores da educação que se dispõem a refletir sobre suas escolhas.


  As organizadoras
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  Capítulo 1


  O cotidiano escolar:

  reflexões sobre a organização do

  trabalho pedagógico na sala de aula


  Andrea Tereza Brito Ferreira


  Eliana Borges Correia de Albuquerque


  Em todas as salas de aula, todos os dias, realizam-se práticas pedagógicas e práticas culturais e sociais que, embora sejam muito particulares de um lugar ou de uma época, possuem características semelhantes a muitas outras realidades.


  A escola, como ambiente educativo e espaço de formação de pessoas, é construída por uma diversidade de atores que pensam e agem no cotidiano formando uma rede de relações que se define a partir de uma cultura própria e repleta de significados. A cultura escolar não está apresentada de maneira explícita, porque vai além das formas convencionais de organização, dos projetos elaborados e do currículo (Certeau, 1974). As formas de operacionalização, ou melhor, as maneiras de fazer na escola, que se inserem nas práticas cotidianas, tornam única cada escola. É que o interior de cada unidade escolar possui um grupo de pessoas que participa das tarefas educativas embora de maneiras diferentes. Cada uma, no desenvolvimento de suas atividades do dia a dia, contribui de forma coletiva para o funcionamento da escola de maneira satisfatória ou não.


  O local onde se pratica o ensino foi sendo construído ao longo do tempo a partir das transformações vividas pelas sociedades. Cada época e cada contexto elaboraram modelos de práticas escolares que buscaram se universalizar, provando a sua importância. É possível entender que as escolas em diversos lugares do mundo possuem elementos muito comuns em realidades bem particulares.


  O processo de construção cultural de cada escola pode ser compreendido a partir de dois eixos principais: o primeiro, por intermédio do papel exercido pelo sistema educativo, da estrutura hierárquica, das normas oficiais, dos regulamentos e da cultura consolidada; o segundo, por meio das relações subjetivas desenvolvidas no dia a dia de cada escola. Esses dois eixos compõem uma rede de operações que “fabricam” diferentes culturas escolares (Certeau, 1985, p. 15).


  A forma como a escola se organiza demonstra que ela possui uma cultura própria que faz com que determinadas maneiras de fazer estejam presentes em vários estabelecimentos escolares.


  Para exemplificar um pouco as práticas escolares culturalmente construídas, temos algumas ações que integram o cotidiano de vários estabelecimentos de ensino, como a organização da fila de entrada, o recreio, o lanche, entre outras. Assim como essas atividades acontecem fora da sala de aula, outras práticas diárias foram sendo instituídas dentro das salas de aula, envolvendo o trabalho do professor e dos alunos.


  Desde a Didática Magna de Comênius, devido à institucionalização do ensino mútuo, havia uma preocupação em organizar o trabalho da sala de aula de modo que o professor aplicasse os conhecimentos para que todos os alunos aprendessem o conteúdo a ser ensinado sem muita perda de tempo com a indisciplina ou com outros problemas que essa nova forma de ensinar suscitasse. Desse modo, a disciplina rígida e os castigos, herdados da educação cristã na Idade Média, foram se integrando ao cotidiano de muitas escolas por muitas décadas, assim como as programações e os guias de ensino, que determinavam todas as ações do professor.


  No contexto atual, mais precisamente a partir dos anos 1980, podemos perceber muitas mudanças nas práticas cotidianas escolares dentro e fora da sala de aula. Algumas atividades cotidianas foram esquecidas ou substituídas por outras decorrentes do

  surgimento de novas teorias de ensino/aprendizagem ou da necessidade de dar conta das transformações ocorridas na sociedade, principalmente decorrentes das novas tecnologias da informação. Nas práticas cotidianas de ensino da linguagem, por exemplo, podemos perceber algumas mudanças e permanências. Da rotina que envolvia as repetições incansáveis do recitar dos textos sagrados às que priorizavam o ensino de gramática como regras a ser apenas memorizadas ou a leitura e produção de textos diversos, práticas de ensino da língua materna foram sendo construídas. No caso específico da alfabetização, vários conceitos e metodologias influenciaram o desenvolvimento de diferentes práticas.


  Segundo Cook-Gumperz (1991), o processo de escolarização transformou o ensino e o aprendizado da língua em uma habilidade técnica, universal e estandardizada. As mais recentes orientações acadêmicas colocam o ensino da leitura e da escrita em um movimento de interações e construções individuais e coletivas, como um processo de aprendizagem mais próximo das práticas sociais. Essas mudanças, por conseguinte, geraram novas organizações do fazer cotidiano das escolas e das salas de aula.


  Diante das mudanças e permanências que integram o cotidiano escolar, que sofre influência de diversas esferas, as questões que colocamos são: Como nós, professores, podemos organizar o cotidiano da sala de aula de modo que os nossos alunos possam aprender diante das diferentes orientações e das suas reais necessidades? Como pensar a organização do trabalho pedagógico fazendo uso de ferramentas novas ou antigas que realmente favoreçam o aprendizado do estudante?


  Nesse sentido, este capítulo visa discutir de forma introdutória alguns elementos que integram a prática cotidiana do professor e contribuem para a organização do trabalho pedagógico na escola, tendo como foco o ensino da língua materna.


  As rotinas da escola e da sala de aula: referências para a organização do trabalho do professor


  A rotina escolar é o conjunto de atividades que se repetem diariamente, ou com certa frequência, em um determinado estabelecimento de ensino. Nos quadros sociais da memória (Halbawachs, 1994), a rotina integra a cultura escolar e, assim, os sujeitos que já passaram pela escola de certo modo poderão descrevê-la no presente, quando solicitados, mesmo que se tenha passado por ela há muito tempo. Segundo Meirieu (2005), quando constrói uma rotina, o professor está mobilizando diferentes conhecimentos que estão na sua memória, inclusive na sua memória de estudante. Segundo o autor, o que faz com que um professor construa uma rotina que possa promover o aprendizado do aluno de maneira satisfatória favorecendo a construção autônoma do conhecimento e dentro de uma diversidade de orientações e contradições, de diferentes origens, é a maneira como ele as utiliza, ou melhor, como ele consegue resolver as “tensões” que integram o presente no cotidiano escolar.


  Pensar na organização de uma rotina para o trabalho cotidiano na escola requer que analisemos diferentes aspectos, como os listados a seguir:


  
    	Vamos pensar na organização da rotina escolar para quantos dias: uma semana, uma quinzena, um mês?


    	
      Como é a organização do tempo e dos espaços na escola?

      
        	Quantos dias de aula por semana?


        	Quantas horas por dia?


        	Que espaços podem ser utilizados além da sala de aula?


        	Há um horário e um espaço específico para a merenda?


        	Como se organiza o recreio (espaço, horário, duração)?

      

    


    	Qual é o projeto político-pedagógico da escola?


    	Quais áreas de conhecimento devem ser trabalhadas? Que tempo destinar para o ensino de cada área? Como trabalhá-las?


    	Que tipos de atividades desenvolver dentro e fora da sala de aula?

  


  A organização da rotina escolar requer que planejemos nosso trabalho cotidiano na escola, e a necessidade desse planejamento tem sido questionada. É sobre as diferentes possibilidades de abordar a questão da rotina e suas implicações para o ensino da Língua Portuguesa que discutiremos a seguir.


  Rotina: um “mal” ou um “bem” necessário?


  O termo “rotina” muitas vezes é usado em sentido negativo por envolver a realização diária de atividades repetitivas, cansativas, que fazemos sem precisar pensar e mesmo sem saber o que, como e para que fazemos. Chico Buarque, na canção Cotidiano, revela essa concepção de rotina ao descrever o dia a dia de uma dona de casa: “Todo dia ela faz tudo sempre igual, me sacode às 6 horas da manhã...”. Qual a origem dessa concepção de rotina e como ela esteve/está presente em nossas salas de aula?


  Durante os anos 1960 e 1970, no Brasil, quando se falava de rotina na escola, pensava-se logo nas atividades que tinham sido planejadas para distribuir o conteúdo em pequenas dosagens diárias, com o objetivo de fazer cumpri-las, independentemente do que pudesse acontecer no decorrer do processo. Essa maneira de pensar/organizar o trabalho pedagógico estava baseada em uma concepção de ensino pautada unicamente na memorização dos conteúdos escolares. Por sua vez, essa perspectiva traduz ainda uma herança do positivismo, que traz a objetividade das ciências experimentais para a análise das relações sociais e, com isso, a escola passou a adotar modelos baseados na psicologia behaviorista e no tecnicismo para organizar a rotina da sala de aula. Tais abordagens contribuíram com estudos que indicaram que o professor deveria organizar o seu tempo pedagógico de maneira a possibilitar o “depósito” dos conteúdos escolares, o que requer um ensino e uma aprendizagem controlada como algo que se pode medir, manipular e prever.


  Nessa perspectiva, para o professor ter uma boa prática pedagógica, seria necessário apenas dominar os instrumentos didáticos (o como fazer), transformando o dia a dia da sala de aula em uma sucessão de atividades repetitivas, muitas vezes guiadas por manuais que garantissem a absorção máxima do que era proposto, planejado. Essas práticas não fazem apenas parte da nossa memória, elas ainda se fazem presentes na atualidade.


  Na década de 1980, com a difusão da teoria construtivista de ensino-aprendizagem, as práticas pedagógicas baseadas no desenvolvimento de rotinas preestabelecidas, que envolviam a realização diária das mesmas atividades, passaram a ser amplamente criticadas. Assim, por meio de uma interpretação desviada da teoria construtivista, passou-se a criticar tudo que se relacionava com planejamento e organização do trabalho pedagógico com a justificativa de que era “tradicional”, velho e ultrapassado. Tal atitude provocou de certa forma um exagero na não sistematização do ensino e na falta de programação das atividades, com a justificativa de que no trabalho de sala de aula se deveria considerar apenas o que os alunos traziam da sua realidade. Assim, o professor seria o mediador desses conhecimentos na sua prática cotidiana escolar e não precisaria se programar para realizar as atividades, pois elas iriam surgir na própria dinâmica do dia a dia.


  Essa “nova” forma de pensar o trabalho pedagógico torna a sala de aula um lugar de improvisos constantes. No entanto, sabemos que muitas vezes o improviso acontece em determinadas circunstâncias, e não pode fazer parte do dia a dia de uma prática pedagógica. A ideia de organizar o trabalho pedagógico, dentro de outra perspectiva poderia estar centrada no fato de pensar em um conjunto de procedimentos que intencionalmente devem ser planejados para ser executados durante um período de tempo tomando como referência as práticas sociais e culturais dos sujeitos envolvidos.


  Dessa forma, concordamos com Telma Leal (2004) quando justifica a importância do planejamento para a vida escolar:


  [...] as rotinas escolares asseguram que alguns “procedimentos” básicos sejam “acordados” entre professor e alunos e que os mesmos já se disponibilizem dentro do espaço temporal e espacial para as tarefas pedagógicas. As crianças aprendem, através dessas rotinas, a prever o que farão na escola e a organizar-se. Por outro lado, a existência dessas rotinas possibilita ao professor distribuir com maior facilidade as atividades que ele considera importantes para a construção dos conhecimentos em determinado período, facilitando o planejamento diário das atividades didáticas (leal, 2004, p. 3).


  Planejar/organizar uma rotina voltada para a reflexão constante sobre a prática social, considerando uma boa formação dos conhecimentos específicos, sistematizados, selecionados das bases das ciências é o que propõem os estudos da abordagem construtivista e a sociolinguística sobre ensinar e aprender. Mas como se operacionalizariam tais práticas e no que elas efetivamente se diferenciariam das outras? Para responder a essa questão, nos apoiaremos em pesquisas que analisaram práticas de alfabetização em diferentes perspectivas e a relação dessas práticas com a aprendizagem dos alunos.


  Práticas sistemáticas e assistemáticas

  de alfabetização: o que fazem as

  professoras, o que os alunos aprendem?


  Nesta seção, apresentaremos os resultados da pesquisa desenvolvida por Albuquerque, Ferreira e Morais (2008), que buscou analisar as práticas de alfabetização de um grupo de nove professoras que lecionavam na Secretaria de Educação da cidade do Recife e a relação dessas práticas com a aprendizagem dos alunos no que se refere à apropriação da escrita alfabética. Como procedimentos metodológicos, foram realizadas observações de aulas e entrevistas com as docentes, além de encontros mensais de grupo focal para a discussão de temáticas relacionadas à alfabetização e análise dos relatórios de observação das práticas das professoras. Para relacionar as práticas de alfabetização das professoras com o desempenho dos alunos no final do ano, no que diz respeito ao aprendizado do sistema de escrita, foi aplicado um instrumento avaliativo (ditado de palavras e frases e leitura de palavras a partir da correspondência entre figuras e palavras) a todos os alunos das professoras investigadas.


  Após a análise das observações realizadas na sala de cada professora, as práticas de alfabetização das professoras foram classificadas em três tipos: práticas sistemáticas, práticas intermediárias e práticas assistemáticas. As práticas classificadas como sistemáticas contemplaram, em todos os dias observados, atividades relacionadas à apropriação da escrita alfabética. Os autores assim descrevem a prática de uma das professoras, classificada como sistemática:


  Nas 10 observações realizadas na sala da professora Cláudia pudemos observar que foram desenvolvidas atividades diferenciadas de apropriação do sistema de escrita alfabética. Escrita e leitura de palavras foram as mais frequentes. As atividades de contagem (de letras, sílabas e palavras) foram realizadas, no conjunto, em sete dias. Com exceção do sétimo e oitavo dias, todos os outros envolveram, além da leitura e escrita de palavras, pelo menos um dos seguintes tipos de atividade: contagem de letras e sílabas, partição de palavras em letras e/ou sílabas, identificação de letras e sílabas em palavras, comparação de palavras quanto à presença de letras ou sílabas iguais, formação de palavras, exploração de rimas e aliteração, etc., o que significa que diariamente os alunos eram solicitados a realizar atividades que levavam à reflexão sobre os princípios do SEA. Tais atividades foram exploradas pela professora, sobretudo com tarefas elaboradas por ela e mimeografadas para os alunos, o que indicava uma busca de suplementação do que apontava como lacunas no livro didático da turma.


  Podemos exemplificar as explorações realizadas por essa professora com o que ocorreu no dia da observação 3. Naquela tarde, a professora fez, inicialmente, a leitura do livro “Bebela, a pulguinha sapeca” e a partir dele trabalhou com as seguintes categorias: partição oral de palavras em sílabas, produção de rima e aliteração com correspondência escrita, leitura de palavras com auxílio do professor, identificação de sílabas em posição inicial sem correspondência escrita, leitura de palavras, comparação de palavras quanto ao número de sílabas, contagem de sílabas de palavras e contagem de palavras. Ao final, os alunos agruparam as palavras que produziram e exploraram (oralmente e por escrito), em duas colunas, conforme o número de sílabas que apresentaram e as notaram em seus cadernos.


  Quanto às atividades que envolviam leitura, é importante salientar que a professora costumava ler livros de literatura infantil para a turma diariamente, principalmente após o recreio, organizando os alunos em roda de leitura. As atividades envolvendo jogos (de matemática e linguagem, entre outros) também eram realizadas diariamente (Albuquerque; Ferreira; Morais, 2008, p. 261).


  Quanto às práticas consideradas assistemáticas, elas priorizavam o trabalho com leitura e produção de textos e, no que se refere à apropriação da escrita alfabética, no conjunto das dez observações, contemplaram muito pouco as atividades relacionadas a esse eixo de ensino.


  Apresentamos, a seguir, o relato dos autores no que se refere ao trabalho pedagógico de alfabetização desenvolvido pela professora Ana Luzia:


  Ao analisarmos os protocolos de aulas, percebemos que as atividades que envolviam a apropriação do SEA não foram exploradas de forma sistemática. As crianças foram pouco convidadas a escrever sozinhas. Essas passavam a maior parte do tempo copiando a tarefa de classe, de casa e desenhando. Percebemos que, apesar do SEA na maioria das observações não ter sido enfocado pela professora, havia um maior número de atividades dessa natureza nas observações 5 e 6. Nessas aulas apareceram as categorias que trabalham com os processos cognitivos de: contagem, partição, identificação e formação. Porém, a professora só explorou essas categorias na modalidade oral, coletivamente, e não fez nenhuma comparação de palavras quanto ao número de sílabas. Não houve, também, um trabalho sistemático envolvendo as atividades de consciência fonológica, em que os alunos refletiriam sobre as partes e os sons que compõem a palavra.


  No que se refere à leitura, a professora leu todos os dias para as crianças. A leitura sempre acontecia no início das aulas e estava relacionada com a temática que seria trabalhada. Para isto, ela trazia cartazes, textos produzidos pelas crianças em aulas anteriores, fragmentos de textos e livros de história. Os textos sempre eram lidos por ela. Quando solicitava que os alunos a ajudassem no momento da leitura, poucos o faziam na prática da professora. Em nenhum momento os alunos realizaram uma leitura coletiva ou silenciosa.


  As atividades de produção coletiva de textos não tinham um destinatário real ou uma finalidade específica. Os gêneros produzidos durante as aulas foram: recado, bilhete, diálogo e lista, ocorrendo este último com maior incidência. A produção dos textos, na maioria das vezes, era feita pela professora, ou seja, os alunos poucas vezes interagiam durante a atividade.


  Constatamos, enfim, que a professora não trabalhou o SEA de forma sistemática. Ela priorizava, em sua prática, a leitura de textos, a produção de texto coletivo, o desenho demonstrando leitura e, o desenho gratuito, em detrimento das atividades relacionadas à apropriação do sistema (Albuquerque; Ferreira; Morais, 2008, p. 260).


  Em relação à aprendizagem, mais de 70% dos alunos da professora Cláudia alcançaram o nível silábico-alfabético ou alfabético de escrita, enquanto os alunos da professora Ana Luzia, ao final do ano, se distribuíram em todos os níveis, com um percentual pequeno de alunos (19%) no nível alfabético de escrita.


  Nos encontros mensais de grupo focal, as docentes participantes da pesquisa socializavam sua rotina e aquelas, como Ana Luzia, que não realizavam diariamente atividades de alfabetização, acharam interessante as práticas das colegas e mostraram interesse em saber que tipos de atividades realizavam. A reflexão sobre as várias possibilidades de atividades que levam os alunos a pensar sobre os princípios do SEA foi tema de dois encontros de grupo focal. Em um deles, a professora Luzia deu o seguinte depoimento:


  Agora eu sei por que meus alunos não estão alfabetizados. Eu trabalho muito com leitura e produção de textos, mando desenhar, mas não realizo essas atividades de reflexão com as palavras. Agora vou fazer diferente.


  Os dados dessa pesquisa revelam a importância da organização do trabalho pedagógico com ênfase, em turmas de alfabetização, no desenvolvimento de atividades diárias que contemplem os diferentes eixos do ensino da Língua Portuguesa.


  Práticas sistemáticas de alfabetização: qualquer

  maneira de ensinar a ler e escrever vale a pena?


  Na seção anterior, defendemos, com base na pesquisa realizada por nós (Albuquerque; Ferreira; Morais, 2008), a necessidade da construção de rotinas de alfabetização que contemplem, por um lado, atividades de leitura e produção de textos em nível oral e escrito e, por outro, atividades sistemáticas de apropriação da escrita alfabética. No entanto, é preciso discutir o que consideramos como boas práticas sistemáticas de alfabetização.


  Na pesquisa, entre os professores cujas práticas foram consideradas sistemáticas, encontra-se a professora Eleuses que apresentava uma organização diferente da realizada por Cláudia e das outras professoras desse grupo. Vejamos como era a rotina dessa professora:


  A professora Eleuses desenvolvia uma prática sistemática relacionada à alfabetização, mas vinculada aos métodos tradicionais, especificamente ao método silábico. Ela trabalhava diariamente com a memorização de sílabas e cópia de palavras retiradas de diferentes gêneros de textos. A professora iniciava a aula lendo um texto para os alunos (durante o período de observação foram lidos histórias, poemas, panfletos) e retirava aleatoriamente algumas palavras para trabalhar a apropriação do Sistema de Escrita Alfabética a partir das seguintes atividades:


  
    	Leitura de palavras (solicitava que os alunos lessem as palavras no quadro);


    	Cópia de palavras (os alunos copiavam as palavras escritas no quadro);


    	Partição escrita de palavras em sílabas (os alunos separavam as sílabas das palavras no caderno);


    	Partição oral de palavras em sílabas (a professora solicitava que respondessem em voz alta quais eram as sílabas de cada palavra);


    	Contagem de palavras, sílabas e letras (os alunos contavam as palavras, sílabas e letras que a professora escrevia no quadro);


    	Cópia de frases (a partir das palavras, a professora escrevia algumas frases e solicitava que os alunos as copiassem);

  


  Assim, a professora priorizou em suas aulas a Cópia de palavras e frases, atividades que foram registradas em todas as observações e era realizada e correspondia a mais da metade do tempo total gasto com as atividades de apropriação do SEA.


  Podemos, então, dizer que ela trabalhava um “método cartilhado sem cartilha”, ou seja, não ensinava BA-BE-BI-BO-BU, mas utilizava a apresentação de textos para levar os alunos a memorizar, diariamente, letras ou sílabas soltas (2008, p. 259).


  Em relação à aprendizagem, os alunos da professora Eleuses demonstraram um desempenho pior em relação aos alunos das outras professoras da pesquisa, que também apresentavam práticas sistemáticas de alfabetização, mas em outra perspectiva: 12% se encontravam ainda no nível pré-silábico, 44% no silábico, e apenas 44% dos alunos atingiram os níveis silábico-alfabético ou alfabético.


  Coutinho-Monnier (2009) desenvolveu um estudo que teve o objetivo de investigar as práticas de ensino de professoras alfabetizadoras que adotavam livros didáticos com diferentes perspectivas metodológicas (ênfase na perspectiva silábica, fônica, socioconstrutivista) para o trabalho com a leitura e a escrita, buscando analisar como elas construíam e desenvolviam suas aulas e o desempenho dos seus alunos em relação ao aprendizado da leitura e da escrita. Como procedimentos metodológicos, a pesquisadora observou aulas desenvolvidas por oito professoras que lecionavam em turmas do 1º ano do ensino fundamental: duas de Jaboatão dos Guararapes (PE), duas de Recife (PE), duas de Teresina (PI) e duas da França (FR) e as atividades realizadas por um grupo de 47 crianças, aprendizes dessas mestras. Apresentaremos, neste texto, a prática desenvolvida por uma professora de Teresina que se apoiava em um livro didático de base fônica (do Programa Alfa e Beto) e uma docente da Secretaria de Educação do Recife, que trabalhava na perspectiva do “alfabetizar letrando”.


  Como observou a autora, a rotina da professora de Teresina envolvia as seguintes atividades:


  
    	
Chamada (sem nenhum tipo de exploração)



    	Leitura de texto


    	Exploração de estratégias de leitura/ Características do gênero lido


    	Exploração de palavras do texto


    	Repetição pelas crianças do texto lido pela professora


    	Atividades de lateralidade/percepção auditiva e visual


    	Atividade com o livro didático


    	Merenda


    	Parque


    	Continuidade da atividade no livro didático


    	Exercícios de caligrafia


    	Tarefa de casa
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